
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.273.711 - RS (2011/0202519-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : BRUNO ANTONIO BURGHARDT 
ADVOGADO : ROSÂNGELA SCHEID E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA - 
IRPF. JUROS DE MORA. VERBAS RECEBIDAS EM AÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO UNIFORMIZADO 
PELA PRIMEIRA SEÇÃO. RECURSO ESPECIAL 1.089.720-RS. 
1. Embargos de declaração que não se enquadram em nenhuma das hipóteses previstas 
no art. 535 do CPC, podendo ser recebidos como agravo regimental, em prestigio ao 
princípio da fungibilidade recursal.
2. Tratando-se de verba principal sujeita à tributação pelo imposto de renda 
(aposentadoria por tempo de contribuição), tem-se por legítima a incidência do tributo 
sobre os juros de mora resultantes do montante principal efetivamente tributado. 
Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp  202.597/PR, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 08/02/2013; AgRg no REsp 1222980/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 05/12/2012). 
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, receber os 
embargos de declaração como agravo regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. 
Brasília (DF), 04 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.273.711 - RS (2011/0202519-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : BRUNO ANTONIO BURGHARDT 
ADVOGADO : ROSÂNGELA SCHEID E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

embargos de declaração interpostos por Bruno Antonio Burghardt contra decisão assim ementada 

(e-STJ Fl. 312):

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO 
DE RENDA PESSOA FÍSICA - IRPF. JUROS DE MORA. VERBAS RECEBIDAS 
EM AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO 
UNIFORMIZADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
1.089.720-RS. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Em suas razões, o embargante alega que "não pode haver incidência de imposto de 

renda sobre juros moratórios sobre o montante principal efetivamente tributado, mas sim 

tributação sobre juros de mora quando cada rubrica principal assim consignar" (e-STJ Fl. 

358, grifo no original). 

Impugnação aos aclaratórios às e-STJ Fls. 375-376.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.273.711 - RS (2011/0202519-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA - 
IRPF. JUROS DE MORA. VERBAS RECEBIDAS EM AÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO UNIFORMIZADO 
PELA PRIMEIRA SEÇÃO. RECURSO ESPECIAL 1.089.720-RS. 
1. Embargos de declaração que não se enquadram em nenhuma das hipóteses previstas 
no art. 535 do CPC, podendo ser recebidos como agravo regimental, em prestigio ao 
princípio da fungibilidade recursal.
2. Tratando-se de verba principal sujeita à tributação pelo imposto de renda 
(aposentadoria por tempo de contribuição), tem-se por legítima a incidência do tributo 
sobre os juros de mora resultantes do montante principal efetivamente tributado. 
Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp  202.597/PR, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 08/02/2013; AgRg no REsp 1222980/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 05/12/2012). 
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.  

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Considerando que 

os presentes embargos de declaração não se enquadram em nenhuma das hipóteses previstas no 

art. 535 do CPC, recebo-os como agravo regimental, com fundamento no princípio da fungibilidade 

recursal. Acerca deste princípio, impende destacar os dizeres de Bernardo Pimentel: 

A fungibilidade recursal consiste na admissibilidade da troca de um recurso por 
outro, desde que o recorrente, diante da existência de dúvida objetiva acerca do 
recurso cabível, não tenha cometido erro grosseiro ao impugnar o pronunciamento 
jurisdicional causador do inconformismo. (Introdução aos Recursos Cíveis, e à Ação 
Rescisória, Ed. Saraiva, 2008, p. 120).

Assim, passa-se à análise do agravo regimental.

A decisão agravada está assim fundamentada (e-STJ Fls. 312-316):

Trata-se de agravo regimental interposto pela Fazenda Nacional contra decisão que 
negou seguimento ao recurso especial, nos seguintes termos (e-STJ Fl. 295):
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE 
RENDA PESSOA FÍSICA. VALORES RECEBIDOS ACUMULADAMENTE POR 
FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. JUROS 
DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO NO SISTEMA DO 
ART. 543-C DO CPC. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.
 
Em suas razões, a agravante afirma que não se aplica à presente demanda o 
entendimento firmado pela Primeira Seção por ocasião do julgamento do recurso 
especial repetitivo 1.227.133-RS, tendo em vista que, no caso concreto, trata-se de 
discussão sobre a incidência dos juros de mora decorrentes do pagamento em atraso 
e, de forma acumulada, de verbas de natureza previdenciária.
É o relatório. Passo a decidir.
Exerço juízo de retratação.
Com efeito, a Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 
1.089.720-RS, pôs fim às controvérsias envolvendo o alcance do acórdão proferido 
no recurso especial repetitivo 1.227.133-RS, tendo ficado decidido que a regra geral 
é a incidência do imposto de renda sobre os juros de mora, nos termos do artigo 16, 
caput e parágrafo único, da Lei 4.506/1964, havendo exceção quando os juros de 
mora se referirem a valores pagos no contexto da despedida ou rescisão do contrato 
de trabalho e quando a verba principal for isenta ou não sujeita à incidência do 
tributo.
Eis a ementa do referido precedente:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. IMPOSTO DE RENDA DA 
PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA GERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE 
MORA. PRESERVAÇÃO DA TESE JULGADA NO RECURSO REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA RESP. N. 1.227.133 - RS NO SENTIDO DA ISENÇÃO DO 
IR SOBRE OS JUROS DE MORA PAGOS NO CONTEXTO DE PERDA DO 
EMPREGO. ADOÇÃO DE FORMA CUMULATIVA DA TESE DO ACCESSORIUM 
SEQUITUR SUUM PRINCIPALE PARA ISENTAR DO IR OS JUROS DE MORA 
INCIDENTES SOBRE VERBA ISENTA OU FORA DO CAMPO DE INCIDÊNCIA 
DO IR.
1. Não merece conhecimento o recurso especial que aponta violação ao art. 535, do 
CPC, sem, na própria peça, individualizar o erro, a obscuridade, a contradição ou a 
omissão ocorridas no acórdão proferido pela Corte de Origem, bem como sua 
relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência da 
Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".
2. Regra geral: incide o IRPF sobre os juros de mora, a teor do art. 16, caput e 
parágrafo único, da Lei n. 4.506/64, inclusive quando reconhecidos em reclamatórias 
trabalhistas, apesar de sua natureza indenizatória reconhecida pelo mesmo dispositivo 
legal (matéria ainda não pacificada em recurso representativo da controvérsia).
3. Primeira exceção: são isentos de IRPF os juros de mora quando pagos no 
contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho, em reclamatórias 
trabalhistas ou não. Isto é, quando o trabalhador perde o emprego, os juros de mora 
incidentes sobre as verbas remuneratórias ou indenizatórias que lhe são pagas são 
isentos de imposto de renda. A isenção é circunstancial para proteger o trabalhador 
em uma situação sócio-econômica desfavorável (perda do emprego), daí a incidência 
do art. 6º, V, da Lei n. 7.713/88. Nesse sentido, quando reconhecidos em 
reclamatória trabalhista, não basta haver a ação trabalhista, é preciso que a 
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reclamatória se refira também às verbas decorrentes da perda do emprego, sejam 
indenizatórias, sejam remuneratórias (matéria já pacificada no recurso representativo 
da controvérsia REsp. n.º 1.227.133 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, Rel .p/acórdão Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 28.9.2011).
3.1. Nem todas as reclamatórias trabalhistas discutem verbas de despedida ou 
rescisão de contrato de trabalho, ali podem ser discutidas outras verbas ou haver o 
contexto de continuidade do vínculo empregatício. A discussão exclusiva de verbas 
dissociadas do fim do vínculo empregatício exclui a incidência do art. 6º, inciso V, 
da Lei n. 7.713/88.
3.2. . O fator determinante para ocorrer a isenção do art. 6º, inciso V, da Lei n. 
7.713/88 é haver a perda do emprego e a fixação das verbas respectivas, em juízo ou 
fora dele. Ocorrendo isso, a isenção abarca tanto os juros incidentes sobre as verbas 
indenizatórias e remuneratórias quanto os juros incidentes sobre as verbas não 
isentas.
4. Segunda exceção: são isentos do imposto de renda os juros de mora incidentes 
sobre verba principal isenta ou fora do campo de incidência do IR, mesmo quando 
pagos fora do contexto de despedida ou rescisão do contrato de trabalho 
(circunstância em que não há perda do emprego), consoante a regra do 
"accessorium sequitur suum principale".
5. Em que pese haver nos autos verbas reconhecidas em reclamatória trabalhista, 
não restou demonstrado que o foram no contexto de despedida ou rescisão do 
contrato de trabalho (circunstância de perda do emprego). Sendo assim, é inaplicável 
a isenção apontada no item "3", subsistindo a isenção decorrente do item "4" 
exclusivamente quanto às verbas do FGTS e respectiva correção monetária FADT 
que, consoante o art. 28 e parágrafo único, da Lei n.
8.036/90, são isentas.
6. Quadro para o caso concreto onde não houve rescisão do contrato de trabalho: 
Principal:  Horas-extras (verba remuneratória não isenta) = Incide imposto de renda;
Acessório: Juros de mora sobre horas-extras (lucros cessantes não isentos) = Incide 
imposto de renda; 
Principal: Décimo-terceiro salário (verba remuneratória não isenta) = Incide imposto 
de renda; Acessório: Juros de mora sobre décimo-terceiro salário (lucros cessantes 
não isentos) = Incide imposto de renda; 
Principal: FGTS (verba remuneratória isenta) = Isento do imposto de renda (art. 28, 
parágrafo  único, da Lei n. 8.036/90); Acessório: Juros de mora sobre o FGTS 
(lucros cessantes) = Isento do imposto de renda (acessório segue o principal).
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido 
(REsp 1089720/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 28/11/2012).

No caso concreto, as instâncias de origem registraram que trata-se de juros 
moratórios decorrentes do recebimento em atraso de verbas em ação previdenciária, 
na qual se pleiteou a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.
Dessa forma, tratando-se de verba principal sujeita à tributação pelo imposto de 
renda, tem-se por legítima a incidência do tributo sobre os juros de mora resultantes 
do montante principal efetivamente tributado. 
É o que se depreende dos recentes precedentes desta Corte sobre o tema, cujas 
ementas seguem transcritas:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA DECORRENTES DE 
VERBAS PREVIDENCIÁRIAS. EXAÇÃO DEVIDA. SÚMULA 7 E 
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PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO 
CABIMENTO.
1. A controvérsia, que parte dos pressupostos fáticos elencados no acórdão 
recorrido e de demais fatos incontroversos, para concluir pela incidência de imposto 
de renda, é eminentemente de direito, a afastar o óbice da Súmula 7/STJ.
2. Incide imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas 
previdenciárias pagas em atraso.
3. É defeso, na via do recurso especial, a análise de dispositivo constitucional, 
mesmo a título de prequestionamento.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no AgRg no AREsp  202.597/PR, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 
08/02/2013).

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. JUROS DE MORA DECORRENTES DE 
VERBAS PREVIDENCIÁRIAS. EXAÇÃO DEVIDA.
1. Incide imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes de verbas 
previdenciárias pagas em atraso.
2. Agravo regimental provido (AgRg no REsp  1234518/SC, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/12/2012, DJe 04/02/2013).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA FÍSICA - IRPF. REGRA 
GERAL DE INCIDÊNCIA SOBRE JUROS DE MORA, MESMO EM SE 
TRATANDO DE VERBA INDENIZATÓRIA. ART. 16, XI E PARÁGRAFO ÚNICO 
DA LEI N. 4.506/64. CASO DE JUROS DE MORA DECORRENTES DE 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS PAGOS EM ATRASO.
1. Regra-geral, incide imposto de renda sobre juros de mora a teor do art. 16, 
parágrafo único, da Lei n. 4.506/64: "Serão também classificados como rendimentos 
de trabalho assalariado os juros de mora e quaisquer outras indenizações pelo atraso 
no pagamento das remunerações previstas neste artigo". Jurisprudência uniformizada 
no REsp. n. 1.089.720-RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
julgado em 10.10.2012.
2. Primeira exceção: não incide imposto de renda sobre os juros de mora decorrentes 
de verbas trabalhistas pagas no contexto de despedida ou rescisão do contrato de 
trabalho consoante o art. 6º, inciso V, da Lei n. 7.713/88. Jurisprudência 
uniformizada no recurso representativo da controvérsia REsp. n.º 1.227.133 - RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Rel .p/acórdão Min. Cesar Asfor 
Rocha, julgado em 28.9.2011.
3. Segunda exceção: são isentos do imposto de renda os juros de mora incidentes 
sobre verba principal isenta ou fora do campo de incidência do IR, conforme a regra 
do "accessorium sequitur suum principale". Jurisprudência uniformizada no REsp. n. 
1.089.720-RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
10.10.2012.
4. Caso concreto em que se discute a incidência do imposto de renda sobre os juros 
de mora decorrentes de verbas previdenciárias pagas em atraso. Incidência da 
regra-geral constante do art. 16, XI e parágrafo único, da Lei n. 4.506/64.
5. Os precedentes invocados tratam as rubricas de principal (verba principal, no 
caso, benefício previdenciário) e acessório (no caso, juros de mora) em separado. O 
reconhecimento do regime de competência objetiva a impedir o somatório de todas 
as verbas principais para fins de enquadramento na tabela de alíquotas. Nada impede 
que, definida a alíquota aplicável para cada rubrica de principal, os juros de mora 
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correspondentes sejam somados ao principal para efeito de tributação pela mesma 
alíquota. Acaso a verba principal respectiva esteja fora do campo de incidência do 
imposto de renda por se tratar de valor inferior ao mínimo tributável, essa mesma 
situação se estende aos respectivos juros de mora. A lógica é que o acessório segue 
o principal. Tal deve ser verificado em sede de liquidação.
6. Agravo regimental parcialmente provido (AgRg no REsp 1222980/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/11/2012, DJe 05/12/2012).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. ERRO DE PREMISSA. 
IMPOSTO DE RENDA SOBRE OS JUROS DE MORA ORIUNDOS DE 
INDENIZAÇÃO PREVIDENCIÁRIA E NÃO DE RECLAMATÓRIA 
TRABALHISTA. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE EXCEÇÃO À REGRA GERAL. 
POSSIBILIDADE DE EFEITOS INFRINGENTES.
1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para modificar o julgado que se 
apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro 
material existente no acórdão, como ocorreu, in casu, por consideração de premissa 
fática equivocada.
2. Na espécie, as verbas principais consubstanciam-se em benefícios previdenciários 
pagos de forma acumulada, em decorrência de demanda judicial, cuja natureza é 
eminentemente remuneratória. Logo, estando fora do contexto de despedida ou 
rescisão do contrato de trabalho, tampouco sendo consideradas isentas ou fora do 
campo de incidência do imposto de renda, não se aplica à hipótese dos autos 
nenhuma das duas exceções apontadas à regra geral de incidência do imposto de 
renda sobre os juros de mora firmada pela Primeira Seção, por maioria, no 
julgamento do REsp 1.089.720/RS, Rel. Min. Mauro Campbell.
Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para dar provimento 
ao agravo regimental e para reconhecer a incidência dos juros de mora sobre as 
verbas previdenciárias pagas em atraso (EDcl no AgRg no REsp  1232189/SC, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 
08/02/2013).

Ante o exposto, exercendo juízo de retratação, reconsidero a decisão agravada para, 

com fundamento no art. 557, § 1º-A, do CPC, dar provimento ao recurso especial 
da Fazenda Nacional para reconhecer a incidência do imposto de renda sobre os 
juros de mora, nos termos da fundamentação supra.
Condeno o autor nas verbas sucumbenciais, devendo pagar, a título de honorários 
advocatícios, o valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), observando-se o disposto no 
art. 12 da Lei 1.060/1950. 

Cabe acrescentar que, conforme mencionado na decisão agravada (e-STJ Fl. 314, grifei): 

No caso concreto, as instâncias de origem registraram que trata-se de juros 

moratórios decorrentes do recebimento em atraso de verbas em ação 

previdenciária, na qual se pleiteou a concessão de aposentadoria por tempo de 

contribuição.

Dessa forma, tratando-se de verba principal sujeita à tributação pelo imposto 

de renda, tem-se por legítima a incidência do tributo sobre os juros de mora 

resultantes do montante principal efetivamente tributado. 
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Desse modo, exatamente porque a Fazenda Nacional recorreu e teve seu recurso provido 

é que houve a sucumbência, em maior proporção, do agravante.  

Não trazendo o agravante argumentos aptos a elidir a decisão agravada, mantenho-a por 

seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, recebo os presentes embargos de declaração como agravo regimental, 

para negar provimento.  

 

É como voto.
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